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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

P H
Q f O C O ̂  ® PROJETO DE RESOLUÇÃO N9001/86.

N.l-
I <23.-:Jj:^'^DISPÕ sobre os subsídios dos vereadores,

DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ART. 19- Fica fixado o subidio mensal dos Srs. Vereadores ,
na seguinte conformidade.

a)-A Parte fixa de 0,5(meio por cento) da receita-

efetivamente arrecadada no exercicio atual.

b)-A Parte Variavel será de 1,5%(Hum e Meio por //
cento) da reeeita efetivamente arrecadada no

exercício atual, que correspondera ao compareci

mento do Vereador as sessões ordinárias da Cama

ra Municipal.

ART.29 - Os Vereadores receberão ainda , um auxilio de tran^

porte mensal, na ordem de 2% (dois Por cento) da

receita efetivamente arrecadada no exercício atual.

ART.39 - O Presidente da Câmara Municipal de Linhares-ES.,/

receberá mensalmente , desde que efetivamente em

exercício, verba de Representação no valor de

2/3 (dois terços) da Representação que estiver per

cebendo o Prefeito Municipal.

ART.49 - Os valores fixados no artigo 29(segundo) e artigo-

39(terceiro), da presente resolução, não estão su

jeitos a comprovação.

ART9-59 -O pagamento da Remuneração dos Vereadores, foram /

fixados de acordo com o artigo 19(primeiro) da Lei

complementar n9. 050/85, de 19/12/85.

ART.69 - As despesas decorrentes desta Resolução, correrão

ã conta de dotação própria do orçamento vigente.

ART.79 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu

blicação,com efeitos retroativos a primeiro de

janeiro de 1.986.

ART.89 - Revogam-se as disposições em contrário.

i noco T TTVT^ J» IJ-pÇ" -ÇQ-DTpTTO 0 5'^TTr^
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CÂMARA MUNiCIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Fls.02-

Continuação' do Pro j eto' dg Resolução n?. 001/8 6 .

Sala das Sessões, 03 de Março de 1.986,

Jovino Viana de ̂ sõuza ̂

Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

V »

• resolução N9001/86

"DISPÕE sobre os subsídios DOS VEREADORES,

E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O Presidente da Câmara Municipal de Linhares, Esta

do do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, /
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a

seguinte RESOLUÇÃO.

ART.I9- Fica fixado o "subsidios mensal dos Srs. Vereadora

.  res, na seguinte conformidade.

a)- A parte fixa de 0,5 (meio por cento) da receita e-

fetivamente arrecadada no exercício atual.

b)- A parte variável será de 1,5% (Hum meio por cento)

^  da receita efetivamente arrecadada no exercício a-

tual, que corresponderá ao comparecimento do Vere

ador ãs Sessões Ordinárias da Câmara Municipal.

ART.29- Os Vereadores receberão ainda, um auxilio de tran£

porte mensal, na ordem de 2% (Dois por Cento) da /

receita efetivamente arrecadada no exercício atuaL

ART.39- O Presidente da Câmara Municipal de Linhares-ES.,/

receberá mensalmente, desde que efetivamente em /

exercício, verba de Representação no valor de 2/3

(Dois terços) da Representação que estiver perce -

bendo o Prefeito Municipal.

ART.49- Os valores fixados no artigo 29 (segundo) e artigo

39 (terceiro), da presente resolução, não estão su

jeitos a comprovação.

ART.59- O pagamento da Remuneração dos Vereadores, foram /
fixados de acordo com o artigo 19 (primeiro) da Lei

complementar N9 050/85, de 19/12/85.

ART.69- As despesas decorrentes desta Resolução, correrão/

ã conta de dotação própria do orçamento vigente.

ART.79- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu

blicação, com efeitos retroativos a primeiro de Ja
neiro de 1.986.

continua

Rua Augusto Calmou, 1117 - Tel. 264-0363/264-3853 -
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CÂMARA MUNiClPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Continuação Resolução N9001/86

ART.89- Revogam-se as disposições em contrário,

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Li

nhares. Estado do Espírito Santo, aos Onze dias do mês de

Março de ano de Mil Novecentos e Oitenta e Seis.

ovino Viana de ̂ otíza (/

-Presidente-

Riirr Aiiausto Calmon. 1117 Tel. 264-0363/264-3858 LINHARES ESPIRITO SANTO
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CÂMARU MiRICIPAL DE LilDAiES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PARECER DA COMISSÃO DE: f i n a noas

A COMISSÃO DE FINANÇAS reunida com todos

seus MEMBROS é de PARECER FAVORÁVEL ao PROJETO DE LEI

nÇ 031/86 que " DISPÕE OS SUBSiDIOS DOS VEREADORES, e
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ", tudo de conformidade com a

COMISSÃO DE JUSTIÇA desta Casa de Leis. x.x.x.x.x.x.x

Era o que tínhamos a opinar

SaladasSessões março de 1.9 86.

Presidente
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CÂMARA mOiiaPAL OE LÍRIARES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PARECER DA COMISSÃO OE: justiça

A COMISSÃO DE JUSTIÇA reunido com todos

seus MEMBROS é de .PARECER FAVOBÃVEL ãò...Pro

n9 0 31/86 que " DISPÕE SOBRE SUBSÍDIOS DOS

E DÂ OUTPAS__PROVIDÊNCIAS por ser CONSTITUCIONAL /

tudo de conformidade com. a Assessoria Jurídica desta

Casa de Leis. x.x.x.x.x..x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

Era o que tínhamos a opinar

Sala das Sessõq

Presidente (/

Relator

Membro

sj 11 de/màcço'-^de 1.9 86
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T.EGISLAÇAO E ̂ URISPRUDÊNCIATÍSCAL

LEI COMPLEMENTAR N' 50, de 19 de dezembro/BS

Altera a redação do art. 1' da Lei /
Complementar n' 45, de 14 de dezembro
de 1983, e concede poderes às Câmaras
Municipais para efetuar o cálculo da
remuneração dos Vereadores.

PRESIDENTE DA REPÜBLÍCA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono- a
seguinte Lei Complementar:

Art. 1' - ,D Art. 1' da Lei Compiementat , n'
45, de 14 de dezembro de 1963, passa a vigorar conjv.a seguinte
redação:

"Art. I' - A despesa com a remuneração de Ve_
readores não. '.ultrapassará a 4% (quatro por cento] /
da receita efe-tivamente realizada no exercício".

«'

Art. 2' - □ cálculo da remuneração de Vere£
dores obedecerá a tabela constante do art. 4' da Lei Com
plementar n' 25 de 2 de Julho de 1975, e será efetuado, /
semestralmente, pelas Câmaras Municipais, de acordo ^ com
os balancetes contábeis fornecidos pelas-, Prefeituras.' ^ _

Parágrafo unlco - As datas de atualização /
da remuneração que trata este artigo serão fixadas, para
efeito de contagem de semestralidade, pelas Câmaras Muni
cipais .

Art. 3' - Esta Lei Comp1 ementar ' entra em
gor na data de sua publicação.

Árt. 4' •- Revogam-se as disposições em con
trári o.

Brasília, em 19 de. dezembro "de "l' 985.

1B40 da Idependencia e 97D da República.

JOSÉ SARNEY

Fernando Lyra.

Organização LJF (Publicações) Ltda.
Av. Estados Unidos, 1 - Edf. Cervantes, lOÇ And. - Teis- 243-7660/7760,- Teleu (071 )1332 - Salvador ■ Bahia



Leglcl^çIIo citadA

LEI COMPLEIUÉNTAE N.» 25
DE 2 DE JULHO DE 1975

(Comas alterações da
Lei Complementar n.° 38

de 13 de novembro de 1979)

Estabelece critério e limites para á
fixação da remuneração de Vereadores.

0 Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional de
creta e eu sanciono a seguinte Lei Comple
mentar:

Art. 1." As Câmaras Municipais fixarão
o subsidio dos Vereadores no final de cada
legislatura, para vigorar na subseqüente,
observados os critérios e llmltês" determina
dos na presente Lei Complementar.

Parágrafo único. Ná falta de fixação do
subsídio a que se refere o caput deste ar
tigo, poderá a Câmara Municipal eleita fixá-
lo para a mesma legislatura, observados os
critérios e limites estabelecidos nesta Lei,
retroaglndo a vigência do ato à data do
inicio da legislatura.

Art. 2.® O subsidio dlvldlr-se-á em parte
fixa e parte variável,

! 1.® A parte variável do subsidio não.
será Inferior à fixa, e corresponderá ao com-
parecimento efetivo do Vereador e a par7
Ucipação nas votações.

S 2.® Somente poderão ser remuneradas
uma sessão por dia e, no máximo, quatro
sessões extraordinárias por votações.

Art. 3.® Revogado.

Art. 4.® A remuneração dos Vereadores
não pode ultrapassar, no seu total, os se
guintes limites em relação à dos Deputados
à Assembléia Legislativa do respectivo Es
tado:

1 — nos Municípios com população até
10.000 (dez mil) habitantes, 10% (dez por
cento);,

n — nos Municípios com população de
mais dé 10.000 (dez mil) a 50.000 (cinqüen
ta mil) habitantes, 15% (quinze por cento);

in — nos Municípios com população de
mais de 50.000 (cinqüenta mil) a 100.000
(cem mil) habitantes, 20% (vinte por
cento);

rv — nos Municípios com população de
mais de lOO.OOO (cem mil) a 300.000 (tre
zentos mil) habitantes, 25% (vinte e cinco
por cento);

V.— nos Municípios com população de
njals de 300.000 (trezentos mil) a 500.000
(quinhentos mil) habitantes, 35% (trinta e

, cinco por cento);

VI — nos Municípios de mais de 500.000
(quinhentos mil) a 1.000.000 (um milhão)
de habitantes, 50% (cinqüenta por cento);

VII — nos Municípios de mais de 1.000.000
(um milhão) de habitantes, 70% (setenta
por cento);

Vin — nas Capitais com população até
1.000.000 (um milhão) de habitantes, 50%
(cinqüenta por cento);

IX — nas Capitais com população de mais
de 1.000.000 (um milhão) de habitantes, 70%
(setenta por cento);

X  a remuneração Tntntmf^ dos Verea
dores será de 3% (três por cento) da que
couber ao Deputado Estadual, podendo,
nesse caso, a despesa ultrapassar o percen
tual previsto no art. 7.®

Parágrafo único. A remuneração dos
Vereadores dos Territórios do Amapá, Ron
dônia e Roraima será calculada com base
na dos Deputados às Assembléias dos Es
tados do Pará, Amazonas e Acre, respecti
vamente.

Art. 5.® As Câmaras Municipais que se
iMtalarem pela prlmèlra vez e as que ainda
não tiverem fixado a remuneração dos Ve
readores podem delermlná-la para a le^-
latura em curso; obedecido o disposto no
artigo anterior.

Art. e.° Poderão as Câmaras Municipais
atualizar a remuneração dos Vereadores
para a mesma legislatura quando ocorrer
fixação ou réajustamento da remiineração
dos, Deputados dos respectivos Estados, ob
servado o disposto no art 4.® ,

Art. 7.® A despesa cora a remuneração
dos Vereadores não poderá, em cada Mu
nicípio, ultrapassar, anualmente, 3% (três
por canto) da receita efetivamente realiza
da no exercido Imediatamente anterior.

Parágrafo único. ^ p, remimeração cal
culada de acordo com as normas do art 4.®
ultrapassar esse limite, sená reduzida para
que não o exceda.

• •

Art. 8.® Na atual legislatura a remime-
ração dos Vereadores, fixada cora base na
Lei Complementar n.° 2, de vinte e nove
de novembro de mil novecentos e sessenta
e sete, alterada pela Lei Complementar n.®
23, de 19 de dezembro de 1974, não será
reduzida.

Art. 9.® A população do Município será
aquela estimada pela fundação Instituto
Brasileiro de Geo^afia e Estatística
tIBGE), que fornecerá, por certidão, os da
dos às Câmaras interessadas.

Art. 10. A presente lei complementar
entra em vigor na data de sua pubUcação,
revogadas as disposições em contrário.

BrasíUa, 2 de Julho de 1975; 154.® da In
dependência e 87.® da República. — ER
NESTO GEISEL — Armando Falcão.

. lei COMPLEMENTAR N.® 45
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983

Estabelece critério para s remunera
ção de Vereadores.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional de

creta e eu sanciono a seguinte lei comple
mentar:

Art. 1.® A despesa com a remuneração
de Vereadores não ultrapassará a 4% (qua
tro por cento) da receita efetivamente rea
lizada no exercício imediatamente anterior.
Art. 2.® Esta lei entra em vigor na data

de sua publicação.

Art. 3.® Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 14 de dezembro de 1983; 162.® ,^
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

RESOLUÇÃO Ne 335/86

.- -ÍL

FIXA OS. subsídios D O S ' V E R E A D O R E S A GAMARA MUN^

; - ,CIPAL DE' ARACRUZ , ESTADO' DO ESPIRITO SANTO, PA-

:,R A O exercício D E Í9 8 6 l,
■  - /. • • • • .

V! '

A  CAMA RA . M U N I C i P ÀÍ:'-^ D E' "AR A C R Ü z"',"-\E S T A D 0 : D Otl"E SPIRITÕ,SANTO

APROVOU ̂ E A" MESA PROMULGA ■ A^rSE^^GUI^NTE. RESOLUÇÃO: ''

^ Art. le O  Subsidio mensal dos Vereadores, para vigorar na sessão

legislativa a iniciar-se em 01 de janeiro- de 1986, é fi-

/'xado na seguinte conformidade':- '

..■a' .- A pàríe' fixa de 0,'5', ( meio ^por cento. O da'rece'ita ef£

■ .'.T-t i y'am ent e a r r e c'a d ãd a '.'no 'é x e r c i c i o atual.- . ■ .■■ ■'r'-., - '' '

b  - A parte variável c o r r e s p on d e r á ■ a O A ■ .C q u á t r o- ) reu

niões mensais e será de h u m , p o rV-^c e n.t o ) ..da. receita

efetivamente arrecadada -.n p ■ .e x e"r c i ci c ,';ã-t li a I , que cor ' -

responderá a 0,25. ( z e r o , vi r g u 1 a vinte e cinco por ceji

-  to ) .para cada' reunião ordinária a que comparecer o

Vereador, t o m a n d o .tp a r t e ■ n a s ' v o t a ç õ e s , salvo quando não

houver' matéria -'a "ser votada ou no recesso legislativo.

V
^ Art. 2^ .. Fica fixado o percentual de 50% ( cinqüenta.por cento ) do

valor da reunião o rdinár i a p^ra ca da^sessão extra ord i n_á ri^a.
a  que o Vereador comparecer e participar-dos trabalhos, só
podendo ser remunerada até OA ( quatro l) ..por mês. —
§  Ünico .' As sessões realizadas río.-periodo do recesso se -

•  ' rio todas • r e m u n e r a d a s , n a forma da p r e s e n t e ■ r e s£

lução. " . ■ '

Art. 3^ . Ao Presidente da Câmara será .paga, mensalmente, .desde que
efetivamente em exercicio, uma verba.de representação fi
xada em 2/3 ( dois terços ) dá verba de .representação que
estiver percebendo o-Prefeito Municipal.

Continua
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^anictjiai de j^iaeíii',
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

•r
w

■ § . "■ Ü n i c o A d' . VJic e - P r e si.d e'n te d a ' M es a s e r á p á ga-' mensal.. -
nje.rrte \uma>-y:^í b à de -t é p r e se n t a ç ão", '';f ix a d a - em
"2.7,^5. ( d oi s.;';t é r ç o s . ). d a .. v e r ba de e^ç r e s en t açã o
q de '^e s t i V e r;í T e,ç.e b e.n ^ o P r ,e s í d e nl eí d.a -C â m a r a "

Ã r t.l. ■ h e ; O s. V p r e a d o r e s receber ãV ■ a i n d a ,. u m a .^A j u d a . d e ./cju s t o - m e n s a 1 ,
p r.d e m d.e;;'2",5% ( d o i _sC e.- .m e i o p o f: e e n t o" ) -ü^a rdceita efe

: ;t 1V a m e ri t e ,'a rr e c a d a d a n o' • e x è r c i c i o t u a 1 . " V-'

A r t ; 5 5

\

Q u"a n d p e m. j.vi à g e.m _.d e_v i d á.m e nit e —a u tord zla d-a—p eio—P-r-e s-i d-e-n te-- d-a-,

Câmara o u ' a is e r v i ç d ■'d Ov.M u n i c 1 p i o xp u do interesse da Câmara

Municipal , p':.íV e r è a d o rt.q u e ,''c omprovar. as despésas' essenciais

•d é j ;t r a n s p o rt.è ■ b o.s p e d á g é m .ali m.e n t-a ç ã o e o utf.a s ■ ç erre latas,

fará j ú s - a " -r e p d s i ç'ã ò .'d as,í''d e s p'e s a s iq u e "t e n h a, té alizado,'".po

dendo e s s a s • d e sp e s a s -s e reit i f i x'a d a s.tp é 1 o-P r es i d è n t e no' ato

' d o. - "adi a n t a m e.h.fo . t.d"' ' . -.y-l. -- 17" - 7. ''-y7ll7: ■ -■

Art. 65 . . O s r V a i o r e s fixados n o s .ar.t i g o S",a n.t é ri o r e s s é:ç ã o"-""'r e v i s t o s e
•reajustados .no final dé"'çàda se s s ã.p 'Me g i s 1 a ti v a.j p a r a v i g£

rar na següin.te". . . v 7'

Art . 7! N a • a p 1 i c a ç ãp . d a . p r e s é n té - -r e s o 1 u ç ã d ; em nénbuma hipótese

poderá ser é"x cedidos b's:iimites' ' e normas estabelecidos '

pe.la Lei Complementar nS',25 de D2 -de julho 'de 1975,com as

modificações introduzidas pelas Leis complementares nss '

38 de 13/117-7 9, 4 5" d é í 4 / 1 2 / 8 3 é-'O 5 O de 1 9 / 1 27.19.8^5 L /

Art. 85 . O cálculo para eTaboração da folha de pagamento dos subsj^ "

dios dos Vereadores deverá sempre_basear-se .no balancete

mensal da receita efetivamente arreca da da pelo .município.

§ . l3nico . Para efeito de fechamento-dps ..b a 1 a n.ç os . d é s t a C£

■  m a r a M u n i c i p á 1 ,l. - o m ê s . d e ' d e z e m b r a; .ser á pago pe

lo que for apurado na .arrecadação, a té .o dia 30

'  de dezembro-.do exercício corrente.- , '

. continua. . .
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

coh"tinuaçãd.

Art.'9^ . As despesas decorrentes desta resolução, correrão à conta

de dotação própria do orçamento.

Art. 10 . Esta Resolução entrará em.vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos-a 01 de janeiro de 1986.

Art. 11 . Revogam-se as disposições em contrário.

'  Câmara Municipal de Aracruz, 17 de janeiro de 1986.

CARLOS-ROBERTO BERMUDES ROCHA

Presidente da Câmara

ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL

Vice-Presidente

ANTONIO GHIDETTI


